PARECER Nº 294, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 975, DE 2017
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO




De autoria das nobres Deputadas Ana do Carmo, Lecy Brandão, Márcia Lia e do nobre Deputado Carlos Bezerra, o projeto em epígrafe pretende instituir a Política Estadual para a População Migrante, dispondo sobre seus objetivos, princípios, diretrizes e ações prioritárias, bem como sobre o Conselho Estadual de Migrantes, Refugiados e Apátridas de São Paulo.




Em pauta nos termos do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas e ou substitutivos, tendo sido distribuída a CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais – CDD, CFOP - Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento.




Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à esta CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual se encontra em exame, tendo o Relator designado por este órgão técnico manifestado contrariamente ao acolhimento da proposição. Em que pese o posicionamento do nobre Relator, verificamos que a temática migratória tem sido amplamente abordada na legislação brasileira.




No cenário federal, o Projeto de Lei do Senado nº 2516, de 04 de agosto de 2015, de iniciativa parlamentar, tendo como autor da proposição o senador Aloysio Nunes Ferreira, deu origem à Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, que trouxe importantes avanços, dentre eles a liberdade de acesso a direitos sociais básicos, tais como saúde, educação, moradia, trabalho digno, entre outros.




Ainda, no plano municipal, a cidade de São Paulo desponta com a Lei nº 16.478, de 08 de julho de 2016, que institui a Política Municipal para a População Migrante, regulamentada pelo decreto nº 57.533, de 15 de dezembro de 2016, que promove, com a devida especificidade da esfera sobre a qual legisla, avanços importantes em termos de políticas públicas.




Esses dois exemplos mostram a importância da pauta de migrações, já que essas populações, cada vez mais representam um contingente expressivo em nossas sociedades e merecem ter observadas algumas questões especificas em seu tratamento, que facilitem sua inclusão social, laboral, e acesso à vida digna, facilitando uma integração que acaba por, inclusive, favorecer a região a qual se encontram, já que representam mão de obra, geram empregos, consomem e pagam tributos, sobretudo se com trabalho regularizado.



É chegada a hora de fazer do Estado de São Paulo, aquele que concentra o maior contingente de população migrante do Brasil, uma vanguarda também neste assunto.


A lei estadual de políticas públicas para migrantes traz os mais importantes pontos a serem revistos e implementados para a execução de políticas públicas que promova a plena integração dos migrantes à sociedade paulista.



Independente do mérito, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, inc. III, ambos do Regimento Interno desta Casa de Leis.



Pelas razões exposta, somos favoráveis à aprovação do presente Projeto de Lei nº 975, de 2017.

a) José Zico Prado – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado José Zico Prado , favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente
Roberto Massafera – João Caramez – José Zico Prado – Fernando Cury – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos (contrário) – Evandro Losacco (contrário) – Marta Costa (contrário) 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

A nobre Deputada Ana do Carmo apresentou o Projeto de Lei nº 975, de 2017, com o intuito de instituir a Política estadual para a População Migrante, dispondo sobre seus objetivos, princípios, diretrizes e ações prioritárias, bem como sobre o Conselho Estadual de migrantes, refugiados e apátridas de São Paulo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias ( de 24 a 30/10/17), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão a fls. 09.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabendo-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno. 
Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende instituir a Política Estadual para a População Migrante, a ser implementada de forma transversal às políticas e serviços públicos, sob a articulação da Secretaria Estadual da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, bem como, objetiva, também criar no âmbito desta Secretaria, o Conselho Estadual de migrantes, refugiados e apátridas de São Paulo.

Entretanto, não obstante os elevados desígnios da iniciativa, a nosso sentir, a mesma padece de vício de inconstitucionalidade e legalidade.

Acontece, que a matéria versada no projeto diz respeito à Administração do Estado, cujo tema, por projeção específica do princípio da separação de poderes, é reservado ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, conforme determina o artigo 47, inciso XIV, da Constituição Estadual. 
Semelhante entendimento vem sendo acolhido pelo Supremo Tribunal Federal, em repetidos julgados. Exemplo disso, o julgamento de Ação de Inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual nº 178/99 (ADI 2029/SC, relator Ministro Ricardo Lewandowski), de iniciativa parlamentar, que modificou a estrutura organizacional do quadro de pessoal da Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina, cujo teor entendeu usurpada a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para iniciar projeto de lei, que disponha sobre a administração pública, em face do princípio da simetria, citando, entre outros como precedentes: ADI 3051/MG (DJU de 28.10.05; ADI 2705/DF (DJU de 30.10.2003); ADI 2742/ES (DJU de 25.03.2004). 

Atenta-se que o projeto tem por escopo criar, ainda, conselho vinculado a órgão da administração pública direta (Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania). Ora, segundo preconiza o artigo 24, § 2º, 2, da Constituição do Estado, compete, exclusivamente, ao Governador a iniciativa das leis que disponham sobre a criação de órgãos da administração pública. 

No mesmo sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
 “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO SANGUE – COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA DO ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. 1 – Projeto de Lei que visa a criação e estruturação de órgão da administração pública, iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º , II, e CR/88). Princípio da simetria. II – Precedentes do STF. III – Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 9.080/95”. (ADI 1275/SP; Rel. Min. Ricardo Lewandoswski)

Nesse contexto a presente iniciativa legislativa carece de constitucionalidade e legalidade, em que pese, repisa-se, à riqueza de seus propósitos. 

Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 975, 2017.
a) Marcos Zerbini 
